
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.460.242 - SC (2014/0141507-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORE
S 

: MAURO JOSÉ DESCHAMPS E OUTRO(S)

  RICARDO DELLA GIUSTINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS 
PROCURADOR : JÚLIO CÉSAR MARCELINO JÚNIOR E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. EFICÁCIA DA 
DECISÃO. LIMITES. JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR.  
EFICÁCIA ERGA OMNES.

1. É missão do Ministério Público Federal a promoção 
pela via coletiva da tutela dos interesses e direitos individuais 
coletivamente considerados, com repercussão social. Na hipótese dos 
autos, verifica-se que o Parquet não pretende defender apenas os 
interesses da cidadã que faleceu no curso do processo, mas sim de todos 
os cidadãos que se encontram em situação semelhante.

2. No que se refere à abrangência da sentença prolatada 
em ação civil pública relativa a direitos individuais homogêneos, a Corte 
Especial decidiu, em recurso repetitivo, que "os efeitos e a eficácia da 
sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites 
objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para 
tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses 
metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC e 93 e 
103, CDC)" (REsp 1.243.887/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Corte Especial, julgado sob a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, 
DJ 12/12/2011.). 

3. Os efeitos do acórdão dos autos são erga omnes, 
abrangendo todas as pessoas enquadráveis na situação da substituída, 
sob pena de ocorrerem graves limitações à extensão e às potencialidades 
da ação civil pública, o que não se pode admitir. 

4. "As ações que versam interesses individuais 
homogêneos participam da ideologia das ações difusas, como sói ser 
a ação civil pública. A despersonalização desses interesses está na 
medida em que o Ministério Público não veicula pretensão 
pertencente a quem quer que seja individualmente, mas pretensão de 
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natureza genérica, que, por via de prejudicialidade, resta por influir 
nas esferas individuais" (REsp 1.005.587/PR, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 14/12/2010,  grifei).

5. Nos termos dos arts. 5º, inciso III, e 7º, inciso IV, da 
Lei 8.080/90, é obrigação do Estado o estabelecimento de condições que 
assegurem o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a 
promoção, a proteção e a recuperação da saúde, razão pela qual é 
cabível a condenação dos entes federados ao fornecimento dos 
medicamentos hipometilantes aos demais pacientes portadores da 
Síndrome Mielodisplásica, mediante prescrição médica de profissional 
habilitado na rede pública de saúde. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.460.242 - SC (2014/0141507-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORE
S 

: MAURO JOSÉ DESCHAMPS E OUTRO(S)

  RICARDO DELLA GIUSTINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS 
PROCURADOR : JÚLIO CÉSAR MARCELINO JÚNIOR E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE SANTA 
CATARINA contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
especial interposto com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 
4ª Região assim ementado (fl. 516, e-STJ): 

"MEDICAMENTOS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AUSÊNCIA 
SUPERVENIENTE DO INTERESSE PROCESSUAL DO 
PARADIGMA. EXTENSÃO DOS EFEITOS EM RELAÇÃO AOS 
DEMAIS INTERESSADOS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não há interesse processual quando não mais existe a 
necessidade de ir a juízo para alcançar a tutela pretendida, tendo 
havido a perda superveniente do objeto da ação em razão do 
falecimento do paradigma.

2. Nas ações civis públicas onde se pleiteia a dispensação de 
medicamentos esta Corte é unânime no sentido de que a procedência 
em relação ao paradigma, não se estende às demais pessoas que 
porventura se encontrem em situação similar à do paradigma na 
mesma Subseção Judiciária, pois, nos casos de fornecimento de 
medicamentos, é imperativa comprovação da negativa de 
fornecimento pelo Poder Público e da necessidade da medicação 
para tratamento do paciente, o que é impossível de se constatar em 
relação a todos os pacientes acometidos da doença". 

A decisão agravada está assim ementada (fl. 647, e-STJ):   

"ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. EFICÁCIA DA 
DECISÃO. LIMITES. JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR.  
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EFICÁCIA ERGA OMNES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO".

Em suas razões regimentais, sustenta o agravante a reforma da decisão, 
sob os seguintes argumentos:

(a) "convém que se afirme a inadmissibilidade do recurso especial 
que fora interposto pelo Ministério Público, o que não foi atentado pela decisão 
agravada. Para o reconhecimento do pedido autoral, com a eventual extensão 
erga omnes dos efeitos da decisão do TJSC, afigura-se necessário o reexame de 
fatos e provas, o que não se admite, por aplicação direta da Súmula 07 do STJ."

(b) a violação do art. 2º da CF/88, porquanto a decisão desrespeitou o 
princípio da separação dos poderes, uma vez que, ao conceder efeitos erga omnes à 
decisão concessiva do medicamento, determinou a modificação de uma política pública 
de saúde, impondo ao Poder Executivo a realocação de recursos, sem que se verificasse 
requisitos próprios  para tal intervenção judicial.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.  

Dispensada a oitiva da parte agravada. 

É, no essencial, o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.460.242 - SC (2014/0141507-1)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. EFICÁCIA DA 
DECISÃO. LIMITES. JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR.  
EFICÁCIA ERGA OMNES.

1. É missão do Ministério Público Federal a promoção 
pela via coletiva da tutela dos interesses e direitos individuais 
coletivamente considerados, com repercussão social. Na hipótese dos 
autos, verifica-se que o Parquet não pretende defender apenas os 
interesses da cidadã que faleceu no curso do processo, mas sim de todos 
os cidadãos que se encontram em situação semelhante.

2. No que se refere à abrangência da sentença prolatada 
em ação civil pública relativa a direitos individuais homogêneos, a Corte 
Especial decidiu, em recurso repetitivo, que "os efeitos e a eficácia da 
sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites 
objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para 
tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses 
metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC e 93 e 
103, CDC)" (REsp 1.243.887/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Corte Especial, julgado sob a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, 
DJ 12/12/2011.). 

3. Os efeitos do acórdão dos autos são erga omnes, 
abrangendo todas as pessoas enquadráveis na situação da substituída, 
sob pena de ocorrerem graves limitações à extensão e às potencialidades 
da ação civil pública, o que não se pode admitir. 

4. "As ações que versam interesses individuais 
homogêneos participam da ideologia das ações difusas, como sói ser 
a ação civil pública. A despersonalização desses interesses está na 
medida em que o Ministério Público não veicula pretensão 
pertencente a quem quer que seja individualmente, mas pretensão de 
natureza genérica, que, por via de prejudicialidade, resta por influir 
nas esferas individuais" (REsp 1.005.587/PR, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 14/12/2010,  grifei).

5. Nos termos dos arts. 5º, inciso III, e 7º, inciso IV, da 
Lei 8.080/90, é obrigação do Estado o estabelecimento de condições que 
assegurem o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a 
promoção, a proteção e a recuperação da saúde, razão pela qual é 
cabível a condenação dos entes federados ao fornecimento dos 
medicamentos hipometilantes aos demais pacientes portadores da 
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Síndrome Mielodisplásica, mediante prescrição médica de profissional 
habilitado na rede pública de saúde. 

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese a argumentação deduzida nas razões recursais, não 
prospera a pretensão de reforma da decisão agravada. 

Pretende o Ministério Público o conhecimento e o provimento do 
presente recurso especial, para que sejam condenados os demandados ao fornecimento 
dos medicamentos Reminyl (galantamin) para tratamento da síndrome demencial grave 
em prol de todos os portadores da doença residentes no Estado de Santa Catarina que 
comprovem a necessidade de utilizar o referido medicamento mediante receituário 
expedido por médico vinculado ao SUS, por se mostrarem ineficazes ou contraindicados 
os medicamentos padronizados, durante todo o período estabelecido pelo profissional 
responsável.

Ressalte-se, inicialmente, que a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais é de competência exclusiva do Pretório Excelso, conforme 
prevê o art. 102, inciso III, da Carta Magna, pela via do recurso extraordinário, sendo 
defeso a esta Corte fazê-lo, ainda que para fins de prequestionamento. 

A propósito:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 619 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. 
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 
IMPOSSIBILIDADE.

I - Consoante prevê o art. 619, do Código de Processo Penal, o 
recurso de embargos de declaração é restrito às hipóteses de 
correção de omissão, obscuridade, ambiguidade ou contrariedade no 
acórdão embargado.

II - A pretensão de rejulgamento da causa, na via estreita dos 
declaratórios, mostra-se inadequada.

III - Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta 
violação de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
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prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 
reservada ao Supremo Tribunal Federal, ex vi art. 102, III, da 
Constituição da República.

IV - Embargos de Declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no AgRg no AREsp 28.368/RJ, Rel. Ministra 

REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 
10/06/2014, DJe 18/06/2014.)

Com efeito, é missão do Ministério Público Federal a promoção, pela via 
coletiva, da tutela dos interesses e direitos individuais coletivamente considerados, com 
repercussão social. Na hipótese dos autos, verifica-se que o Parquet não pretende 
defender apenas os interesses da cidadã que faleceu no curso do processo, mas sim de 
todos os cidadãos que se encontram em situação semelhante.

No que se refere à abrangência da sentença prolatada em ação civil 
pública relativa a direitos individuais homogêneos, a Corte Especial decidiu, em recurso 
repetitivo, que "os efeitos e a eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes 
geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se 
em conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses 
metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC e 93 e 103, CDC)" 
(REsp 1.243.887/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado sob a 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, DJ 12/12/2011.). 

A propósito, ainda, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO 
CPC. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EFICÁCIA 
SUBJETIVA. INCIDÊNCIA DO CDC. EFEITOS ERGA OMNES.

1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, 
quando o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as 
questões postas ao seu exame, assim como não há que se confundir 
entre decisão contrária aos interesses da parte e inexistência de 
prestação jurisdicional.

2. O magistrado não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão.

3. No que se prende à abrangência da sentença prolatada em 
ação civil pública relativa a direitos individuais homogêneos, a Corte 
Especial decidiu, em sede de recurso repetitivo, que "os efeitos e a 
eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, 
mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se 
em conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos 
interesses metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, 
CPC e 93 e 103, CDC)" (REsp 1243887/PR, Rel. Ministro Luis Felipe 
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Salomão, Corte Especial, julgado sob a sistemática prevista no art. 
543-C do CPC, DJ 12/12/2011).

4. Com efeito, quanto à eficácia subjetiva da coisa julgada na 
ação civil pública, incide o Código de Defesa do Consumidor por 
previsão expressa do art. 21 da própria Lei da Ação Civil Pública.

5. Desse modo, os efeitos do acórdão em discussão nos 
presentes autos são erga omnes, abrangendo todas as pessoas 
enquadráveis na situação do substituído, independentemente da 
competência do órgão prolator da decisão. Não fosse assim, haveria 
graves limitações à extensão e às potencialidades da ação civil 
pública, o que não se pode admitir.

6. Recurso especial a que se dá provimento, a fim de 
reconhecer o efeito erga omnes ao acórdão recorrido." 

(REsp 1.344.700/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 20/05/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
ARTS. 127, CAPUT, E 129, II E III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
DE 1988. ART. 1º , IV, DA LEI 7347/85. ARTS. 74 E 75 DA LEI 
10.741/03. DANOS MATERIAIS E MORAIS. BENEFICIÁRIOS 
NONAGENÁRIOS E CENTENÁRIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
MEMORANDO/CIRCULAR/INSS/DIRBEN Nº 29, DE 28.10.2003. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, I E II, DO CPC. NÃO CONFIGURADA. 

1. O Ministério Público ostenta legitimidade para a propositura 
de Ação Civil Pública em defesa dos direitos e interesses difusos e 
coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos do 
idoso, ante a ratio essendi dos arts. 127, caput; e 129, II e III, da 
Constituição Federal de 1988; e arts. 74 e 75 da Lei 10.741/03 
(Estatuto do Idoso). Precedentes do STJ: EREsp 695.665/RS, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 12/05/2008; REsp 860.840/MG, PRIMEIRA 
TURMA, DJ 23/04/2007; e REsp 878.960/SP, SEGUNDA TURMA, 
DJ de 13/09/2007. 

2. Os arts. 127, caput; e 129, II e III, da Constituição Federal 
de 1988; e arts. 74 e 75 da Lei 10.741/03 (Estatuto do Idoso), 
dispõem que: CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL DE 1988 Art. 127. O Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e 
dos interesses sociais e individuais indisponíveis. (...) 129. São 
funções institucionais do Ministério Público: (...) II - zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as 
medidas necessárias a sua garantia; III - promover o inquérito civil e 
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a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, 
do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos; LEI N. 
10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003 Art. 74. Compete ao 
Ministério Público: I  instaurar o inquérito civil e a ação civil 
pública para a proteção dos direitos e interesses difusos ou coletivos, 
individuais indisponíveis e individuais homogêneos do idoso; II  
promover e acompanhar as ações de alimentos, de interdição total 
ou parcial, de designação de curador especial, em circunstâncias que 
justifiquem a medida e oficiar em todos os feitos em que se discutam 
os direitos de idosos em condições de risco; III  atuar como 
substituto processual do idoso em situação de risco, conforme o 
disposto no art. 43 desta Lei; IV  promover a revogação de 
instrumento procuratório do idoso, nas hipóteses previstas no art. 43 
desta Lei, quando necessário ou o interesse público justificar; (...) 
Art. 75. Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará 
obrigatoriamente o Ministério Público na defesa dos direitos e 
interesses de que cuida esta Lei, hipóteses em que terá vista dos 
autos depois das partes, podendo juntar documentos, requerer 
diligências e produção de outras provas, usando os recursos cabíveis. 
3. In casu, a pretensão veiculada na Ação Civil Pública quanto à 
condenação dos demandados ao pagamento de indenização, por 
danos morais e materiais, em favor dos idosos, com mais de 90 
(noventa) anos de idade, atingidos pelos efeitos do 
Memorando-Circular/INSS/DIRBEN 29, de 28.10.2003, o qual 
determinou a suspensão do pagamento dos benefícios 
previdenciários àqueles beneficiários, obrigando-os a comparecerem 
às agências do INSS para recadastramento, revela hipótese de 
proteção de interesse transindividual de pessoas idosas, portanto, 
legitimadora da atuação do Parquet (arts. 127, 'caput', e 129, II e III, 
da Constituição Federal de 1988; art. 1º , IV, da Lei 7347/85; e arts. 
74 e 75 da Lei 10.741/03). 

4. A nova ordem constitucional erigiu um autêntico 'concurso 
de ações' entre os instrumentos de tutela dos interesses 
transindividuais e, a fortiori, legitimou o Ministério Público para o 
manejo dos mesmos. 

5. O novel art. 129, III, da Constituição Federal habilitou o 
Ministério Público à promoção de qualquer espécie de ação na 
defesa de direitos difusos e coletivos não se limitando à ação de 
reparação de danos. 

6. O Parquet sob esse enfoque legitima-se a toda e qualquer 
demanda que vise à defesa dos interesses difusos, coletivos e sociais 
sob o ângulo material ou imaterial. Precedentes do STF: RE 554088 
AgR/SC, Relator Min. EROS GRAU, julgamento: 03/06/2008, 
Segunda Turma, Publicação DJe-112 DIVULG 19-06-2008 PUBLIC 
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20-06-2008; e RE 470135 AgR-ED, Relator Min. CEZAR PELUSO, 
Segunda Turma, julgado em 22/05/2007, DJe-047 DIVULG 
28-06-2007 PUBLIC 29-06-2007 DJ 29-06-2007. 

7. As ações que versam interesses individuais homogêneos 
participam da ideologia das ações difusas, como sói ser a ação civil 
pública. A despersonalização desses interesses está na medida em 
que o Ministério Público não veicula pretensão pertencente a 
quem quer que seja individualmente, mas pretensão de natureza 
genérica, que, por via de prejudicialidade, resta por influir nas 
esferas individuais. 

8. A ação em si não se dirige a interesses individuais, mercê de 
a coisa julgada in utilibus poder ser aproveitada pelo titular do 
direito individual homogêneo se não tiver promovido ação própria. 

9. A ação civil pública, na sua essência, versa interesses 
individuais homogêneos e não pode ser caracterizada como uma 
ação gravitante em torno de direitos disponíveis. O simples fato de o 
interesse ser supra-individual, por si só já o torna indisponível, o que 
basta para legitimar o Ministério Público para a propositura dessas 
ações. 

10. Os embargos de declaração que enfrentam explicitamente a 
questão embargada não ensejam recurso especial pela violação do 
artigo 535, II, do CPC. 

11. Recurso Especial provido para reconhecer a legitimidade 
ativa do Ministério Público Federal."  (Grifo meu.)

(REsp 1.005.587/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 14/12/2010.)

Assim, como bem ponderou o Ministro Og Fernandes, em 03/04/2014, 
por ocasião do julgamento do REsp 1.344.700/SC, os efeitos do acórdão dos autos são 
erga omnes, abrangendo todas as pessoas enquadráveis na situação da substituída, sob 
pena de ocorrerem graves limitações à extensão e às potencialidades da ação civil 
pública, o que não se pode admitir. 

Ademais, conforme ponderou o Ministério Público Federal, nos termos 
dos arts. 5º, inciso III, e 7º, inciso IV, da Lei 8.080/90, é obrigação do Estado o 
estabelecimento de condições que assegurem o acesso universal e igualitário às ações e 
aos serviços para a promoção, a proteção e a recuperação da saúde, razão pela qual é 
cabível a condenação dos entes federados ao fornecimento dos medicamentos 
hipometilantes aos demais pacientes portadores da Síndrome Mielodisplásica. 

Dessa forma, deve-se reconhecer a possibilidade de coisa julgada erga 
omnes e determinar a condenação ao fornecimento dos medicamentos aos demais 
pacientes portadores da doença em questão pública de saúde, nos limites da 
competência territorial do órgão judicial prolator, mediante a comprovação de sua 
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condição e necessidade.

Ante o exposto e em vista de que a agravante não trouxe nenhum 
argumento que pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo 
regimental.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0141507-1 REsp 1.460.242 / SC

Números Origem:  200772000115540  200804000114521  50028027920114047200  SC-200772000115540  
SC-50028027920114047200  TRF4-200804000114521

PAUTA: 01/12/2015 JULGADO: 01/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORES : MAURO JOSÉ DESCHAMPS E OUTRO(S)

RICARDO DELLA GIUSTINA
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS
PROCURADOR : JÚLIO CÉSAR MARCELINO JÚNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORES : MAURO JOSÉ DESCHAMPS E OUTRO(S)

RICARDO DELLA GIUSTINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS
PROCURADOR : JÚLIO CÉSAR MARCELINO JÚNIOR E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
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Sr. Ministro Relator.
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